OS IMPACTOS DA INCLUSÃO NA PRÁTICA DO PROFESSOR NAS SÉRIES INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL
  

RESUMO

Este artigo tem como finalidade refletir sobre os impactos que a educação inclusiva exerce na prática pedagógica dos professores das séries iniciais do ensino fundamental I (1º ao 3º ano). Abordando esta prática na relação de sala de aula, com os pais e com a comunidade escolar, tanto de alunos com necessidades especiais como de alunos sem necessidades especiais. Pretendeu-se verificar se os professores estão preparados  para atuar com a inclusão, como as leis que tratam de tema têm favorecido, ou não, a prática destes professores, e ainda, identificar quais subsídios este profissional necessita para melhorar a qualidade deste trabalho. Para isso foram feitas várias entrevistas com os professores, visando saber, como percebem o comportamento dos alunos, o que têm feito em relação ao processo de ensino aprendizagem e quais as expectativas para a aprendizagem desses alunos que mesmo com todas as leis, que defendem a criança com necessidades especiais, devem ser incluídas em sala de aula é importante saber que ninguém está preparado para trabalhar com inclusão e o artigo mostrará quais as dificuldades enfrentadas pelos professores nos questionários que aplicamos para estudo de casos.
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INTRODUÇÃO
 

A nossa Constituição Federal de 1988, garante a todos o direito à educação e ao acesso a escola independente de cor, raça, sexo, idade ou quaisquer outras formas de discriminação. Toda escola reconhecida pelo órgão oficial deve atender princípios constitucionais. O acesso ao Ensino Fundamental é adquirido, por  pessoas com deficiência, em idade de frequentá-lo, não podem ser privadas deles. Se o estabelecimento educacional não dispuser de profissionais devidamente orientados, não pode justificar com esse fato o não atendimento da criança, pois ainda assim é obrigado a atender esses alunos, devendo providenciar pessoal para esse fim.

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

I – igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

Art. 208. O dever do Estado com a Educação será efetivado mediante a garantia de:

III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino;

IV - atendimento em creche e pré-escola às crianças de 0 a 6 anos de idade.

Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às escolas, podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas, definidas em lei, que:

I – comprovem finalidade não lucrativa e apliquem seus excedentes financeiros em educação. (Constituição da República Federativa do Brasil, 1988)

A Declaração de Salamanca, de 1994, enfatiza a necessidade de uma revisão na forma como tradicionalmente se constrói o currículo escolar. Entram em cena a adaptação e a flexibilização curriculares, atentas às necessidades do aluno, integrando novas habilidades e interesses ao conteúdo programático para promover desde redes de ensino com ajuda mínima na classe regular até programas adicionais de aprendizagem dentro da escola. Desta forma, os educadores deveriam dividir a responsabilidade pela educação da criança  portadora de necessidades especiais. Pais e educadores deveriam ser convidados para assumirem a sua participação ativa na escola, mas para isso, os educadores tem que ter um treinamento.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de 1996, entende que a educação especial deverá ser oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para portadores de necessidades especiais, haverá quando necessário serviço de apoio especializado, na escola regular, para atender a clientela de educação especial.

Segundo o ECA (Estatuto da Criança e Adolescente), de 1990, a criança goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, assegurando-lhe por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade.

A acessibilidade (Lei nº10098/2000) é de total importância, pois através de instrumento de lei são estabelecidas normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade para portadores de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de obstáculo nas vias e espaços públicos.

Art. 1o Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos meios de transporte e de comunicação.

Art. 2o Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições:

I – acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de comunicação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida;

II – barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento e a circulação com segurança das pessoas, classificadas em:

a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público;

b) barreiras arquitetônicas na edificação: as existentes no interior dos edifícios públicos e privados;

c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transportes;

d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de comunicação, sejam ou não de massa;

III – pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida: a que temporária ou permanentemente tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo;

IV – elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os referentes a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de energia elétrica, iluminação pública, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do planejamento urbanístico;

V – mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza análoga;

VI – ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o acesso e o uso de meio físico. ( lei da acessibilidade nº 10098/2000).

1. AFINAL O QUE SIGNIFICA INCLUSÃO?
A investigação do tema é de suma importância, visto que a “inclusão escolar” é interpretada de diferentes formas e, como percebe A Profª Rosângela Gavioli Prieto, especialista em educação do deficiente, se o significado do conceito é distorcido, pode haver um recrudescimento da exclusão – exatamente contra a qual os movimentos que reivindicaram, ou reivindicam, o usufruto dos direitos (inclusive do direito à educação) por parte das pessoas com algum tipo de deficiência, como cidadãos que são, lutam.
“ O especial (da educação) refere-se às condições requeridas por alguns alunos que demandam, em seu processo de aprendizagem, auxílios ou serviços não comumente presentes na organização escolar”. Prieto 2004.
Segundo Jamil Cury, professor especialista em direito especiais , dentro de suas possibilidades, a educação inclusiva cria condições para que a alteridade seja vista através de um prisma de paridade. Os sujeitos, assim, vêem-se como iguais e diferentes, ao mesmo tempo, e o respeito às diferenças, tendo a igualdade como princípio básico, é um modo de enriquecimento humano.
 “A Educação Inclusiva consiste na idéia de uma escola que não selecione crianças em função de suas diferenças individuais, sejam elas orgânicas, sociais ou culturais. sua implementação sugere uma nova postura da escola regular, valorizando a diversidade em vez da homogeneidade” (Cury: 2002, pag. 4)

  

Pode-se entender, portanto, que cada um nas comunidades escolares ou mesmo membros de uma comunidade escolar, sendo a comunidade escolar entendida como o conjunto formado por alunos, seus responsáveis, professores, funcionários e “amigos da escola” – realiza a inclusão a seu modo. Entretanto, embora muitas vezes restrinja-se a isso na prática, a inclusão não pode ser interpretada apenas como a matrícula em classes comuns.

A premissa básica desse conceito é que pessoas com deficiências têm o direito de usufruir as condições de vida o mais comuns ou normais possíveis na comunidade onde vivem, participando das mesmas atividades sociais, educacionais e de lazer que os demais (GLAT, 1989; 1995; PEREIRA, 1990). 

No entanto, quando há inclusão, de fato, o ensino se adapta às necessidades dos alunos, ao invés de o aluno ter de se adaptar a escola, tornando-se assim mais fácil o ensino aprendizagem, todos interagem em toda situações ou seja todos aprendem juntos. Ao pensar em inclusão escolar, deve se ter em mente uma educação “para todos” (os que têm algum tipo de deficiência, seja motora, de comunicação, ou cognitiva, ou aqueles que não possuam), levando em consideração e incluindo.

“Incluir não é somente delegar á criança um espaço físico em sala de aula é propor ao indivíduo atividades significativas capazes de promover seu desenvolvimento e remover as barreiras a seu acesso e participação na aprendizagem e na sociedade. Ressalvando (mas não ressaltando), sempre, que todos podem apresentar dificuldades em alguma área do conhecimento ou etapa da vida. As limitações existem em qualquer indivíduo, o que, não significa que ele não possa ser um sujeito participativo e capaz de aprender”. (SANTOS, 2002; pag 31) 
 

A inclusão escolar reconhece e valoriza a aprendizagem, as limitações e as possibilidades de cada indivíduo, garantindo a cada um deles condições para sua autonomia escolar.

2. INCLUSÃO NA ORGANIZAÇÃO DA ESCOLA

 A  pesquisa sobre a inclusão de alunos com necessidades educacionais especiais que se realizou, por um lado, por meio de leituras a respeito do tema e, por outro, da pesquisa de campo, efetuada no Colégio Batista de Santo André, que atende é de classe média em sua maioria e são provenientes do bairro ou de outros próximos ao colégio. A escola está inserida num bairro central da cidade, considerado de classe média com uma área comercial bastante variada e movimentada e infraestrutura excelente em termos de terminais de ônibus municipal e intermunicipal e terminal ferroviário o colégio atende  desde a  Educação Infantil  até o  Ensino Médio mostrou-se essencial para nossos estudos e análises. Tal instituição foi escolhida por ter matriculados, em classes regulares, vários alunos com necessidades educacionais especiais desde o maternal até o Ensino Médio. A escola tem diretor administrativo, pedagogo, assistente de direção que atua como coordenadora pedagógica, secretária, auxiliar de secretaria, funcionárias de limpeza, inspetora, professores de educação infantil e ensino fundamental I, educação infantil II e Médio. A escola possui educandos com vários tipos de necessidades educacionais especiais como: dislexia, hiperatividade, TDHA, autismo, síndrome de down, alunos surdos, alunos com baixa visão, alunos com paralisia cerebral leve, entre outras necessidades especiais.

Um dos objetivos da pesquisa foi analisar o que a legislação prevê a respeito da inclusão e quais os significados que o termo adquire, em particular, na prática pedagógica  do professor das séries iniciais do ensino fundamental  e na escola em geral. Ou seja, compreender como vem acontecendo na prática a inclusão destes alunos e como o professor tem lidado com esta situação.

 A pesquisa de campo realizou a análise do projeto pedagógico, do plano de gestão da escola, entrevista dos professores, verificação dos recursos didáticos pedagógicos, o acompanhamento das atividades em sala de aula  – e a pesquisa nas salas das séries iniciais do Ensino Fundamental, prioritariamente1º, 2º e 3º anos incluiu o acompanhamento das aulas nas classes regulares, com observações, realização de tarefas e diálogos com os professores responsáveis pelos alunos . 

 Quanto ao Projeto Político Pedagógico, sabe-se que os projetos pedagógicos das escolas devem contemplar as propostas para a educação inclusiva, a escola citada mostra flexibilidade no currículo e na capacitação dos professores.

A instituição tem uma boa estrutura em termos de material e de organização de sala, em relação à metodologia a escola tem diversidade e interação entre os alunos, professores e funcionários. Nas salas de aulas têm um total de 20 alunos. As professoras e a escola, estabeleceram uma parceria com os pais, melhorando, assim, o ensino aprendizagem.

Toda a comunidade contribui para que todos os alunos sejam bem sucedidos, visto que é  função da escola formar cidadãos, contribuir para a formação crítica do educando levando-o a pensar, oferecendo condições para que ele realmente torne-se ser humano crítico e conhecedor de suas capacidades.

Foram apresentados recursos didáticos, sala de informática, biblioteca, laboratório e sala de vídeo, além de materiais pedagógicos de diversas disciplinas, professores capacitados para ensinar os alunos com necessidades especiais, escola modelo, onde podemos observar que não há dificuldade algumas para os alunos portadores de necessidades especiais para aprenderem.

Atividades como artes, também são de interesses para todos os alunos com necessidades especiais, e são realizada em sala de aula, observada pela professora a fim de o desenvolvimento desses alunos. Esse tipo de atividade é citada pela autora Maria Cristina Ferage Ferreira e Aragão (2002) mostrando a arte é importante, não apenas para os alunos que possuem necessidade educacional especiais, mas para todos. Segundo ela:

A atividade artística bem conduzida pelo professor aguça a criatividade, incentiva a coragem, fragmenta os bloqueios, possibilita a segurança e a desenvoltura, mobiliza e conduz ao aprendizado. (ARAGÃO, 2002 pag. 40)
 

Quanto ao ensino de Educação Física, embora haja uma polêmica envolvendo adaptação dos esportes, é inegável que ela seja tão importante para os alunos com necessidades educacionais especiais como para qualquer aluno sem necessidades especiais.

Alguns professores trabalham na perspectiva da educação e de conhecimento do professor a respeito de seus alunos (para trabalhar adequadamente diante das necessidades educacionais especiais dos mesmos) e dos diferentes aspectos do desenvolvimento humano (biológico, motor, cognitivo, e interação social e afetivo emocional), conhecimento este que pode, inclusive, prevenir acidente, além de possibilitar ao docente a elaboração e a utilização de uma metodologia mais eficaz. 

São esses preconceitos e essas barreiras que são necessários ultrapassar para que se atinja, de fato, a inclusão dos alunos com necessidades educacionais especiais.

2.1 IMPACTOS NA FORMAÇÃO DE PROFESSORES
 É inegável  a necessidade de mais investigações a respeito da formação de professores voltados à educação inclusiva, uma vez que não basta se limitar  apenas às dificuldades, mas é preciso superá-las de modo a formá-los adequadamente, e de conceber a educação realmente para todos.
 A expansão do acesso de alunos com necessidades educacionais especiais às classes comuns, constatável principalmente desde a última década do século XX, demanda investimentos de diversas naturezas para também assegurar sua permanência, compreendida como aprendizagem e desenvolvimento.  Nessa direção, Xavier (2002), considera que:

“A construção da competência do professor para responder com qualidade às necessidades educacionais especiais de seus alunos em uma escola inclusiva, pela mediação da ética, responde à necessidade social e histórica de superação das práticas pedagógicas que discriminam, segregam e excluem, e, ao mesmo tempo, configura, na ação educativa, o vetor de transformação social para a eqüidade, a solidariedade, a cidadania.” (XAVIER, 2002, p. 19). 

 

Na educação inclusiva,  a valorização docente e a capacitação contínua dos professores são imprescindíveis. Isto deve ser um compromisso dos sistemas de ensino  que visam  a qualidade, pois desta maneira, atingirão seus objetivos.

  A formação continuada do professores,  deve assegurar que estes profissionais sejam capazes de  elaborar e implantar novas propostas e práticas de ensino, para assim, responder às particularidades de seus alunos, incluindo aquelas evidenciadas pelos alunos com necessidades educacionais especiais. Professores capacitados poderão ultrapassar preconceitos e trabalhar com o potencial de todos os seus alunos, tendo um planejamento flexível a todo o grupo, com uma metodologia em conjunto com o conhecimento científico desenvolvendo o conhecimento de todos, de forma que tenha sucesso escolar, em particular, e na sociedade em geral.

 A simples matrícula de um aluno de inclusão escolar ou a distorção do significado da inclusão, pode gerar a rejeição na comunidade escolar, bem como a resistência de alguns profissionais da educação. 

Se o aluno estiver realmente incluído, estarão recebendo o ensino de qualidade, que é direito de todos os cidadãos. A educação inclusiva é a construção de uma boa escola para todos e de uma sociedade mais justa.

 Não bastam apenas citações da legislação, embora seja muito importante, é necessário que os alunos com necessidades especiais sejam matriculados no ensino regular e que sejam garantidos serviços de atendimento especializados, quando necessário. 

É preciso garantir condições às escolas, para que essas tenham condições de dar assistência tanto a professores como para os alunos.

 Professores capacitados poderão ultrapassar preconceitos e trabalhar com o potencial de todos os seus alunos, tendo um planejamento flexível a todo o grupo, com uma metodologia em conjunto com o conhecimento científico, que desenvolva o conhecimento de todos, proporcionando maiores chances de igualdade social.
Segundo Alexandre Guedes Pereira Xavier, (2002) o educador é um agente de transformação social. Em sua ação, medida pela ética, o técnico e o político estão juntos aquele é condição/base para o fazer deste. Assim é que se podem superar as práticas pedagógicas discriminadoras, excludentes, atuando para a transformação social no sentido da solidariedade e cidadania. E o papel do professor não se limita a sala de aula, mas ele atua, também, no conjunto da escola e junto aos pais e à comunidade na qual a escola está inserida.

 Percebe-se que não é possível se construir uma escola inclusiva sem a devida capacitação de seus profissionais, por isso a formação continuada dos professores deve ser um compromisso do Estado e dos sistemas de ensino, apenas assim, os educadores estarão aptos para trabalhar de acordo com as características de seus alunos, inclusive as dos educando com necessidades educacionais especiais. A participação do Estado em parceria com Prefeituras de cada municípios,  financiando e equipando as escolas com todos os recursos que a educação de alunos com necessidade educacionais especiais requeira, além de informar e formar professores para poder oferecer uma educação de qualidade é a garantia do sucesso.

 Caso contrário, os professores continuarão vendo a escola como espaço apenas socialização para os alunos com necessidades educacionais especiais. 

Segundo Prieto (2004), é impossível transformar às práticas dos professores sem conscientizá-los de suas razões  e benefícios, tanto para os alunos, a escola e o sistema de ensino, quanto para eles mesmos.

No entanto, não basta se limitar a apontar as dificuldades e nem necessidades de formação dos professores. É preciso superar a dificuldades de modo a formá-los adequadamente é preciso superar essas barreiras, de modo a formá-los adequadamente. Portanto, todos devemos cobrar medidas do poder público para uma educação de melhor qualidade. A sociedade deve observar se está sendo oferecida educação para portadores de necessidade especial de qualidade, que é direito de todo cidadão, conforme consta na Constituição Federal.

 2.2  PARTICIPAÇÃO DOS PAIS PARA INCLUSÃO ESCOLAR
 “O insucesso escolar não se compadece nem com análises sociopedagogizantes nem biopsicologizantes. O professor não pode  continuar a ignorar fatores neurobiológicos e   psicoemocionais do desenvolvimento da criança. Dominar métodos sem saber o que se passa, de fato, no cérebro da criança não é suficiente. A prática por si só não é aprendizagem. A aprendizagem é significativa, e esse privilégio dá-se no sistema nervoso central da criança”. (Fonseca,  1995, pag, 380)
 De acordo com o autor citado acima, inúmeros estudos têm mostrado o papel dos pais como um dos aspectos para a inclusão e integração de crianças com necessidade especiais educacionais.

É de fundamental importância envolver os pais no processo de inclusão, visto que são os agentes de intervenção educacional. É recomendável que os pais sejam visto como  os primeiros educadores, portanto não existem desculpas para não se envolverem em um programa de integração, reconhecendo a necessidade de seus filhos nesse processo. Na escola citada acima podemos perceber essa integração dos pais com os filhos, pela participação dentro e fora da escola, mostrando assim que respeitam a  individualidade, de seus filhos para evitando comparação principalmente no rendimento escolar, trocando  idéias com professores, organizam um caderno de registro, onde são anotados os progressos conseguidos pela criança. Esse controle indica a percepção da necessidade de possíveis mudanças no procedimento de ensino.

Toda festa, comemoração ou qualquer evento relacionado ao ensino aprendizagem é de fundamental importância a participação dos pais, por isso são feitos convites antecipadamente  . Se a atividade envolvem mais pessoas sempre são chamados os pais para que participem junto com seus filhos portadores de necessidades especiais.

Para os pais é importante essa integração da escola, para que não pensem que a escola se tornou um depósito de seus filhos, e sim que estão inseridos nela para aprender  como qualquer criança normal, mostrando suas qualidades,  habilidades e superando suas dificuldades.
2.3  PARTICIPAÇÃO DA ESCOLA NA INCLUSÃO
 A escola está inserida num bairro central da cidade, considerado de classe média e infra-estrutura excelente, além de ruas asfaltadas, serviços de água e esgoto,luz,telefone. A instituição oferece ensino desde o maternal até o Ensino Médio. Pela manhã funcionam as classes de Ensino Fundamental I e ensino Médio, além de alunos da Educação Infantil em período Integral. No período da tarde, estudam as crianças da educação Infantil e Fundamental I. Possui em sua estrutura administrativa um diretor administrativo e pedagógico, assistente de direção, oito professores de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e 13 professores de Ensino Fundamental II e Médio. Além dos professores para cada série e disciplina os alunos tem aulas de Espanhol, Informática, Educação Cristã, Artes Cênicas no Fundamental II e Médio. A Educação Infantil e Fundamental I  tem ainda, aulas de Inglês,Informática, dança, Futebol e Educação Cristã. O número de alunos por sala é bem reduzido limitando-se a 15 crianças na Educação infantil e Fundamental I e a 20 no Fundamental II e Médio. O atendimento a pais e alunos é constante. É uma escola pequena o que favorece uma interação maior de todos. São realizados vários eventos com a presença dos pais e comunidade em geral, entre eles Chá dos Avós, Páscoa Solidária, Dia das Mães, Dia dos Pais, Feira Cultural, Projeto ECA, Projeto Música ,etc.Todos os  eventos acontecem após pesquisa, confecção de materiais  e trabalhos e são expostos num dia em que participam pais, alunos e comunidade. 

Através da coleta de dados sobre a estrutura organizacional e pedagógica dessa escola, percebe-se que incluir alunos com necessidades especiais é de fato tarefa desafiadora.

Os professores de séries iniciais do ensino fundamental respoderam a um questionário que objetivava constatar as dificuldades e desafios encontrados por eles, bem como se consideravam oferecer educação de qualidade para todos os alunos os quais atendiam. Foi verificado através do estudo específico dessa escola, que há envolvimento de toda a equipe e dos demais responsáveis pela educação dos alunos com necessidades especiais, há um importante dialogo entre os profissionais que acompanham esses alunos em horário não escolar, e os educadores, também é travado um trabalho entre a família e a escola, por isso, sempre que necessário acontecem reuniões de pais para comunicar mudanças ou discutir intervenções e compartilhar com eles a chegada de um novo aluno com necessidades especiais.

Segundo as professoras entrevistadas, a escola oferece diversidade de materiais e recursos, cabendo a elas utilizar e adaptar conforme necessário para cada aluno.

Todas as professoras entrevistadas afirmaram que ao receberem aluno com necessidade especial não se sentem seguras, pois julgam a formação acadêmica insuficiente pra lidar com esse alunos em sala de aula, por isso procuram maior subsídio através de estudos e maior apoio pedagógico na escola.

Fica claro através do estudo, que acontece uma grande mudança na prática pedagógica das professoras com a inclusão em sala de aula, porém quando há apoio e boa relação entre os envolvidos nesse processo (professor/escola/pais), número reduzido de alunos em sala de aula, apoio pedagógico, estrutura física adequada e busca de aperfeiçoamento profissional é possível oferecer educação de qualidade a todos educandos.
2.4 CARACTERIZAÇÃO DAS ENTREVISTAS

Foram feitas várias entrevistas com os professores no colégio Batista de Santo André, onde concluímos que apesar dos professores se dedicarem aos alunos de inclusão, alguns têm ainda alguma dificuldade, ou não estão preparados, pois são vários diagnósticos de alunos em sala de aula desde dislexia até surdez, o que dificulta o processo ensino aprendizagem de cada um, até mesmo dos alunos que não têm necessidade especial.

A avaliação desses alunos é feita de modo separado, e diferenciado os exercícios em sala de aula, mas o que percebemos é o grau de dificuldades das professoras em trabalhar com esses alunos, por mais que sua formação ou especialização tenha ajudado, sempre fica a impressão de que não é o bastante.

Porém, a conceituação do que venha a ser uma educação que leve em conta as diferentes populações reunidas na sala de aula, encontra várias acepções, desde a proposta da integração – na qual o aluno significativamente diferente deve buscar se equiparar integrando-se aos demais até a da educação inclusiva, na qual cabe à escola transformar-se para que todos ali aprendam coletivamente.

Assim, mais do que somente a inclusão das minorias antes segregadas da escola regular, devemos nos preocupar também com a qualidade da educação ofertada a todos e  quanto à educação contemporânea contribui de fato para formar indivíduos reflexivos e críticos.

Mesmo que a Constituição Federal, o ECA e a LDB defendem que as crianças com necessidades especiais devam ser incluídas em sala de aula, sempre ficará a questão se os profissionais estão fazendo um bom trabalho e se a crianças estão aprendendo de maneira adequada e no tempo certo, conforme o grau de dificuldade.
É muito importante sabermos que ninguém está preparado para tal tarefa, mas também por outro lado, fica difícil não trabalhar, porque apesar das dificuldades que a criança têm, elas são asseguradas por lei, e, se tem a lei, tem que se cumprir, e isso motiva e faz com que sempre se encare novos desafios.

COMENTÁRIOS FINAIS
De acordo com a  Declaração de Salamanca,  com a Legislação Brasileira a respeito da inclusão de alunos com necessidades educacionais especiais,  com as pesquisas sobre a educação inclusiva e na própria experiência de uma escola que  é tida como uma referência de ensino de qualidade em sua região, a inclusão escolar de alunos com necessidades educacionais especiais significa bem mais do que sua matrícula nas classes regulares, embora essa seja uma importante conquista.

Para que haja inclusão, de fato, o aluno com necessidades especiais precisa ser percebido e valorizado na sua singularidade, compreendido como participante de uma sociedade que precisa ser transformada (em suas condições e relações) para que exista equidade integrado no processo de solidária do mundo. Portanto, enquanto tentar se adaptar esses educando as condições atuais sem pensar em modificá-las e enquanto esses alunos não forem valorizados, não se realizará a educação inclusiva.

É preciso haver conhecimento difundido e, continuamente, conhecimento produzido, para que se formem professores capacitados, que conheçam (e procurem conhecer mais) seus alunos, de modo a desenvolverem suas potencialidades e serem, efetivamente, agentes de transformação social, no sentido de enriquecimento humano para toda a comunidade escolar e para toda a sociedade.

Logo, faz-se necessário investir e, também, dar condições ao profissional de se aprimorar. Como ele poderá realizar os cursos de capacitação? Quais os horários serão cedidos a ele? Não se pode esquecer das longas jornadas e baixos salários os quais não permitem que o docente abra mão de suas aulas que os professores recebem e que eles também precisam ser valorizados, se o desejo é atingir uma educação de qualidade.

O Colégio Batista de Santo André dispõe de recursos materiais/pedagógicos, tem sala de recursos muito bem equipada, e matricula os alunos com necessidades educacionais especiais nas classes regulares, além de contar com a boa vontade de diversos membros da comunidade escolar no que se refere á inclusão. Aos olhos de muitos, essa é a inclusão plena, mas observando a organização da instituição e as práticas cotidianas, constatamos que como em tantas outras escolas, há muito ainda a avançar no sentido da inclusão escolar e da educação para todos, que beneficia a educação escolar, os alunos, como um todo, e não apenas os que possuam necessidades educacionais especiais.
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